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ATA DA 50ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

 

Ata da 50ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada em 03 

de julho de 2015, à 13h30, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência do 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Renato Jaquet Rostirola,  presentes os 

membros do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, designados pela Portaria 

GPR N. 664, de 13 de maio de 2014, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 

14 de maio de 2014, a saber, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Substituto do 

CEJUSC-JEC-BSB Doutor Josmar Gomes de Oliveira, o Excelentíssimo Senhor 

Procurador de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios Doutor 

André Vinicius Espírito Santo de Almeida, o Excelentíssimo Senhor Procurador do 

Distrito Federal na Procuradoria-Geral do DF Alexandre Moraes Pereira, a 

Excelentíssima Senhora Defensora Pública do Distrito Federal Sandra Aparecida Dohler 

Ferreira, a Senhora Assessora do MPDFT Doutora Gabriela Badaró, o Senhor 

Secretário-Geral Doutor Celso de Oliveira e Sousa Neto, o Senhor  Coordenador 

Substituto da COSIST Doutor Túlio Vieira Lins Parca, a Senhora Secretária Substituta da 

Secretaria de Infraestrutura de Tecnologia da Informação Doutora Gabriela Galvão 

Silveira Mello Ferrari e o Senhor Subsecretário de Tecnologia Doutor Luiz Fernando 

Sirotheau Serique Júnior. Ausentes, justificadamente, o Excelentíssimo Senhor Juiz 

Assistente da Presidência Doutor Eduardo Henrique Rosas, o Excelentíssimo Senhor 

Juiz Assistente da Corregedoria Doutor Márcio Evangelista Ferreira da Silva, a 

Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da Primeira Vice-Presidência Doutora Marilza 

Neves Gebrim, tendo indicado para substituí-la nessa reunião, o Senhor Assessor da 

Primeira Vice-Presidência Doutor Luiz Antônio de Araújo; o Excelentíssimo Senhor Juiz 

de Direito do 7º Juizado Especial Cível de Brasília Doutor Flávio Fernando Almeida da 

Fonseca e o  Senhor Secretário do Processo Judicial Eletrônico Doutor Declieux Dias 

Dantas. O Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola abriu os trabalhos, 

submetendo à apreciação dos membros do Comitê a Ata da 49ª Reunião do Comitê 

Gestor, realizada em 26 de junho de 2015. Não havendo impugnação, declarou a ata 

aprovada. Em seguida, a Excelentíssima Senhora Defensora Pública do DF Doutora 

Sandra Aparecida Dohler Ferreira apresentou formalmente ao Presidente do Comitê 

Gestor o Ofício 100/2015, da Defensoria Pública do DF, no qual solicita análise das 

melhorias compiladas pelas Defensorias públicas do país. No referido documento, a 

Senhora Defensora informa que com a nova versão já implantada em outros Estados e 

que no DF será a versão 1.7.2, a gestão de distribuição dos processos passou a ser da 

Defensoria Pública, com a possibilidade de criação de subcaixas dentro de uma 

jurisdição e vinculação dos Defensores nas respectivas subcaixas. Todavia, há 

problemas que não  foram solucionados, a saber: 1. Impossibilidade de vinculação de 

um processo em mais de uma subcaixa, ferindo a prerrogativa da intimação pessoal; 2. 

Para edição da subcaixa a listagem de Defensores não é por ordem alfabética e não 
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possui campo de busca, sendo o registro de forma aleatória, acarretando muita 

demora na vinculação; 3. Impossibilidade de organização da ordem das subcaixas após 

a sua criação e impossibilidade de criação de caixas macro para melhor organizar o 

serviço e minimizar o risco de tramitação para caixas equivocadas. Além desses 

problemas, foram relatadas outras questões que  merecem destaque: 1. Necessidade 

de vinculação do CPF do autor para distribuição da ação: conforme foi esclarecido, 

essa exigência poderia ser dispensada quando a  parte autora for menor ou não 

possuir o registro; 2. Processo de segredo de justiça: impossibilidade de consulta pela 

parte do andamento processual, o qual somente é possível com certificação digital e 

com vinculação ao processo; 3. Habilitação em processos pela Defensoria pública: nos 

processos que não são segredo de justiça o Defensor Público precisa de habilitação 

pela secretaria da vara, o que nem sempre acontece com a agilidade necessária; 4. 

Ausência de perfil administrativo que possa verificar o teor da intimação, sem se dar 

por intimado, para distribuir o processo para a subcaixa correta; 5. Impossibilidade de 

utilização do perfil assistente de procuradoria para auxiliar os trabalhos dos 

Defensores. Segundo informado, o perfil assistente é fundamental para auxiliar no 

atendimento dos  assistidos, em especial nas Defensorias que trabalham com setores 

intermediários de atendimento. O Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor 

informou que é necessário levarmos essas questões ao Comitê Nacional do PJE, já que 

são questões que extrapolam a competência deste Comitê Gestor. Na ocasião, o 

Senhor Secretário-Geral Celso de Oliveira informou que fará um levantamento com o 

Senhor Secretário do PJE Declieux Dantas das solicitações contidas no documento da 

Defensoria Pública do DF e em seguida, as solicitações que não puderem ser atendidas 

pela área técnica, serão remetidas ao Comitê Nacional. Em seguida, passou-se ao 

segundo item da pauta: Informações sobre a rede local do Fórum Lúcio Batista 

Arantes – Fórum de Planaltina. Na ocasião, o Senhor Secretário-Geral informou ao 

Presidente do Comitê Gestor que o Senhor Secretário da SETEC Fernando Autran  está 

em usufruto de férias nesse período e por essa razão, a Senhora Secretária Substituta 

da SETEC Gabriela Galvão Silveira Mello Ferrari e o Senhor Subsecretário de Tecnologia 

Luiz Fernando Sirotheau Serique Junior farão uma breve exposição sobre os itens 2 e 3 

da pauta. Deste modo, passou a palavra à Senhora Secretária Substituta da SETEC que 

esclareceu que durante alguns meses desse ano ficamos sem o contrato para suporte. 

Contudo, atualmente já foi solucionada essa questão, ocasião em que informou sobre 

a situação das redes LAN e WAN do Fórum de Planaltina. Situação da rede LAN: 

reformada em fevereiro de 2015; foi feita a troca dos cabos por categoria superior 

(CAT 6); foi efetivada a instalação dos switches novos com suporte a 802X1x 

(autenticação, controle de acesso e segmentação da rede); foi demonstrado o registro 

fotográfico sobre as novas instalações. Situação da rede WAN: Foi esclarecido que em 

março, houve a troca dos enlaces de rádio por solução de fibra óptica de dupla 

abordagem – 100 Mbps. Na ocasião também foram demonstrados os parâmetros da 
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nova rede, que demonstraram folga na capacidade. Destacou ainda, que em 

Planaltina, o suporte ao PJE está preparado para isso e assinalou que acredita que não 

haverá problemas. O Senhor Subsecretário da SUTEC enfatizou que o uso médio da 

rede em Planaltina está bem abaixo, em relação a capacidade média da rede e o 

trânsito de dados está tranquilo também, em relação a capacidade da rede. 

Questionado sobre se o problema de lentidão ocorrido no CEJUSC-JEC/Brasília, no 

Fórum Leal Fagundes poderá se repetir, o Senhor Subsecretário da SUTEC esclareceu 

que o problema naquele Fórum foi pontual, na medida em que houve mal 

funcionamento dos switches que apresentava uma intermitência, o que dificultou o 

diagnóstico do problema. A Senhora Secretária Substituta da SETEC salientou que será 

necessário atualizar e expandir os switches do TJ que impactam diretamente no PJE. O 

Senhor Secretário do PJE destacou que esse problema serviu como experiência e que o 

Tribunal está buscando recursos para implementar esses itens. Na sequência, passou-

se ao terceiro item da pauta: Apresentação da nova infraestrutura dos servidores de 

aplicação de banco de dados do PJE.  A Senhora Secretária Substituta da SETEC e o 

Senhor Subsecretário da SUTEC revezaram-se na apresentação e comentários sobre a 

infraestrutura nova que dará suporte às futuras expansões do PJE. Foi feita uma 

exposição sobre as melhorias técnicas do novo ambiente, a saber: ambiente de 

virtualização mais moderno (VMware 5.5); áreas de banco de dados e JCR em storage 

mais moderno (FAZ\6240 de 400 TB); balanceador exclusivo para o PJE de Internet; 

ambiente exclusivo para os serviços de Jobs, JCR e Integração; ambientes do PJE 

Internet e Intranet completamente segregados; endereço de acesso padronizado para 

intranet e internet: pje.tjdft.jus.br;  pares de servidores virtuais em hosts físicos 

diferentes. Foram relatados os benefícios aos usuários do PJE 1i: ampliação da 

capacidade de processamento e da disponibilidade devido aos recursos de migração 

automática em tempo real (live migration) em caso de falhas; maior disponibilidade de 

espaço de armazenamento para os documentos e banco de dados do PJE; aumento da 

largura de banda disponível para receber os usuários externos; maior estabilidade dos 

serviços agendados e do repositório de documentos; maior escalabilidade das 

instâncias de aplicação, evitando concorrências entre usuários internos e externos; 

facilidade de acesso por meio de um endereço eletrônico padrão para usuários 

internos e externos; maior resiliência e disponibilidade da aplicação. Foram analisados 

os parâmetros de Rede, CPU, Memória e IO após a implantação da nova arquitetura, 

demonstrando que existe folga de recursos. Em seguida, foi demonstrado o quadro de 

progresso das melhorias planejadas, a saber: implantação de nova rede baseada em 

fibra óptica com dupla abordagem – concluída em março de 2015; configuração de 

sistema de balanceamento no PJE – concluída em maio de 2015; migração do PJE para 

nova infraestrutura de virtualização e armazenamento – concluída em junho de 2015; 

aquisição de ferramenta de monitoramento de aplicação (APM) – 2ª PoC em 

andamento e projeto de aquisição em curso; aquisição de balanceadores baseados em 
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appliance – Projeto de aquisição em curso; provar a capacidade de operação ativo-

ativo na nova versão do Postgresql9.3 – em planejamento. Por fim, foram comentados 

outros aspectos de infraestrutura relevantes: site backup, renovação de equipamentos 

de rede aquisição de equipamentos servidores para o site redundante. Na sequência, 

foi questionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor se existe 

alguma norma específica quando o magistrado perde o token. O Senhor Secretário-

Geral informou que fará uma reunião com o responsável pelo SERASI e da CERTISIGN, 

empresa que atualmente fornece a certificação digital, para atualizar o fluxo de 

trabalho, para que os magistrados possam ter acesso ao segundo token. Na 

oportunidade, o Senhor Secretário-Geral também mencionou que no plano de 

investimentos a prioridade número um é a redundância, uma segunda sala-cofre, 

ocasião em que enfatizou a importância desse investimento. O Senhor Secretário-

Geral Celso de Oliveira também destacou que o Tribunal está esbarrando na questão 

do orçamento federal, em virtude do recente contingenciamento imposto. Foi 

sugerido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Comitê Gestor que 

o Tribunal compartilhe através de convênio com outros tribunais ou com o SERPRO, a 

sala cofre, alertando que é  uma medida necessária e urgente, para solucionar essa 

questão. Na sequência, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola 

agradeceu pela excelente apresentação e elogiou o trabalho, empenho e dedicação da 

Senhora Secretária Substituta da SETEC e do Senhor Subsecretário da SUTEC. Em 

seguida, o Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor agendou a 51ª Reunião 

para o dia 10 de julho de 2015, sexta-feira, às 13h30. Exaurida a pauta e não havendo 

outras deliberações por parte dos presentes, encerrou a sessão às 14h55, 

determinando que fosse lavrada a presente ata, que por ser a expressão da verdade 

segue assinada por todos os presentes. 
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